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REGIMENTO INTERNO

§ 3º No caso de afastamento defi nitivo do Ministro, o assessor permanecerá

no exercício das respectivas funções até o encerramento dos trabalhos do 

Gabinete, não podendo, porém, esse exercício prolongar-se por mais de noventa 

dias, devendo, de qualquer modo, cessar à data da nomeação do novo titular.”

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 31, de 2019)

Art. 326. Ao Assessor cabe executar trabalhos e tarefas que lhe forem 

atribuídos pelo Ministro.

Art. 327. O horário do pessoal do Gabinete, observada a duração legal e as 

peculiaridades do serviço, será o estabelecido pelo Ministro.

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 35, de 2019)

TÍTULO IV

DA SECRETARIA DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

(Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 328. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 329. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 330. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 331. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

PARTE IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

TÍTULO I

DAS EMENDAS AO REGIMENTO

Art. 332. A iniciativa de emenda ao Regimento Interno cabe a qualquer 

membro ou comissão do Tribunal.

Parágrafo único. A proposta de emenda que não for de iniciativa da 

Comissão de Regimento será encaminhada a ela, que dará seu parecer, dentro de 

dez dias. Nos casos urgentes, esse prazo poderá ser reduzido.

Art. 333. Quando ocorrer mudanças na legislação que determine alteração 

do Regimento Interno, esta será proposta ao Tribunal pela Comissão de 

Regimento, no prazo de dez dias, contados da vigência da lei.




